
 
 

CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS  

Data: 
08/02/2024 

Local: Plataforma On-line 
google pelo link 
https://drive.google.com/file/d/1z
D9QhnnTVa3RVG1GT0dirLDqP
u34TpPQ/view 

Horário:1
3:30h 

 

PARTICIPANTES CONSELHEIROS  

Erli Aparecida Camargo Fundação Instituto Nereu 
Ramos 

Compareceu 

Vera Lúcia Vargas Fundação Instituto Nereu 
Ramos 

Compareceu 

Mayara Modolon Secretaria de Estado 
da Casa Civil 

Compareceu 

Nasser Haidar Barbosa Centro dos Direitos Humanos 
Maria da Graça Braz  

Compareceu 

Nalá Sánchez Instituto Arco-Íris Compareceu 

Cláudia Andrieux Instituto Arco-Íris Compareceu 

Guilherme dos Santos 
Papini 

Secretaria de Estado da 
Indústria, do Comércio e do 
Serviço - SICOS  

Compareceu 

Diego Lopes Centro dos Direitos Humanos 
de Itajaí 

Compareceu 

Lucilene Binsfeld Central Única dos 
Trabalhadores  

Compareceu 

Débora Nunes Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Mulher e 
Família – SAS 

Compareceu 

Leonardo Marcondes Secretaria de Estado da 
Segurança Pública - 
SSP 

Compareceu 

Lúcia Haygert Instituto Memória e 
Direitos Humanos da 
Universidade Federal 
de Santa Catarina – 
IMDH-UFSC 

Compareceu 

Rosemeri Prado Federação dos 
Trabalhadores no 
Comércio no Estado de 
Santa Catarina - 
FECESC 

Compareceu 

Yara Hornke Conselho Regional de 
Psicologia – CRP12 

Compareceu 

 

Reunião Ordinária 

ATA 76/24 



Jaqueline Manchein Pastoral do Povo da Rua  Compareceu 

 PARTICIPANTES CONVIDADOS  

Andreza Maria do Carmo   

Maria Aparecida Lucca 
Caovilla 

Ouvidora Geral da 
Defensoria Pública do 
Estado de SC 

Compareceu 

Mateus Vinícius F. Corrêa Comissão de Direitos 
Humanos da OAB-SC 

Compareceu 

Naida Marques Professora da Rede 
Estadual de Ensino  

Compareceu 

Milene Mahs Estagiária da Gerência de 
Políticas para Mulheres e 
Direitos Humanos 

Compareceu 

Franciely Valentim da 
Silva 

  

Daniel Santos Movimento Nacional da 
População em Situação 
de Rua 

Compareceu 

Luciana Pereira   

José Aparecido Félix    

Pedro Carlos   

 
 

Deliberação  PAUTA 



1) Abertura 1. Abertura com as boas-vindas da presidenta Erli 
Camargo (FINER) 

2) Levantamento 
de quórum 

2.Feita a leitura dos conselheiros/as presentes 
constatando-se desta forma haver quórum suficiente 
para as deliberações.  

3) Leitura e 
aprovação da 
ordem do dia 

 3. Reorganização dos pontos de pauta, aprovada com 
adiantamento dos pontos 8 e 10 no lugar do ponto 5. 
Momento de Formação com a professora e conselheira 
Nalá Ayalén Sanchéz com tema: Racismo Estrutural, 
antes da apresentação de denúncia com a professora 
Naida Marques.    

4) Apresentação 
de denúncia com 
a participação da 
professora Naida 
Marques 

4.1 Cobrança efetiva do Estado para que as Políticas 
Anti-racistas sejam efetivadas para além dos órgãos de 
fiscalização; 
4.2 Análise da Comissão de Monitoramento do CEDH 
quanto ao assunto; 
4.3 Buscar realizar ações conjuntas entre o CEDH e o 
Fórum de Conselhos de Direitos, inclusive o Conselho 
Estadual das Populações Afrodescendentes.  
Sugestão professora Lúcia Haygert (IMDH-UFSC) 
acionar o Conselho Estadual de Educação para 
reivindicação do órgão sugerido pela denunciante.  

10) Comissão 
Permanente de 
Políticas Públicas 
e Formação 

Informes da reunião do dia 08/02: 
 

1) Demandas encaminhados:  
1.1) Local; 
1.2) Data; 
1.3) Horário; 
1.4) Regimento Interno; 
1.5) Compilação dos relatórios; 
1.6) Compilação dos relatórios; 
1.7) Intérprete de libras; 
1.8) Eixos temáticos; 

2) Demandas pendentes: 
2.1) Definição de conselheiro(a) para condução dos 
eixos; 
2.2) Transporte dos delegados (as); 
2.3) Pesquisar os restaurantes próximos; 
2.4) Acompanhamento das inscrições online; 
2.5) Definir so convidados para Mesa de Abertura; 
2.6) Equipamentos de som, informática. 
2.7) Acompanhar a finalização da compilação dos 
relatórios; 
2.8) Materiais: pastas, relatório impresso, canetas. 
Crachás, bloco de anotações; 
Lista do credenciamento (nome, localidade, delegado, 
assinatura); 
Inscrições até o limite máximo de 130 (pessoas) 
 

3) Definido que a abertura seria feita uma coluna de 
representatividade; 

4) Daniel dos Santos (Movimento Nacional 
População de Rua -MNPR) auxiliará na 
intervenção cultural e a presidenta Erli (FINER) se 

8) Comissão 
Organizadora da 6ª 
Conferência 
Estadual de 
Direitos Humanos; 



comprometeu a entrar em contato com o grupo 
das Madalenas; 

5) A conselheira Lúcia Haygert ( IMDH-UFSC) 
informou que no sábado não tem disponível na 
UFSC: técnico de informática, nem serviço de 
limpeza, nem local para fazer café, não teria 
notebook para os relatores e solicitou para a 
gerente Débora (GEMDH/SAS), um (a) estagiário 
(a) para no credenciamento. 

6) A secretária do CEDH informou que o Termo de 
Referência retornou para retirada do serviços de 
relatoria e de intérprete de libras porque havia um 
contrato único vigente para a Conferência do 
Conselho Estadual da Juventude, a Conferência 
do CEDH e as plenárias do Conselho Estadual 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência- 
CONEDE. O que foi garantido seria o material 
impresso, as diárias dos conselheiros do CEDH e 
os serviços de relatoria e intérprete de libras. A 
gerente reforçou dizendo que as passagens para 
os delegados regionais não estava garantida, e 
nem os coffee breaks.  

7) Agendar reunião entre a Mesa Diretora e a nova 
Diretora de Direitos Humanos, Sabrina Mores.    

9) Comissão de 
Monitoramento de 
Violações de 
Direitos Humanos 

9) A Comissão não conseguiu se reunir este ano.  
  

11) Comissão 
Permanente de 
Legislação e 
Normas 

11) A Comissão não se reunião neste ano. 
A presidenta sugeriu que o item 7 de pauta fosse discutido 
por essa Comissão para apresentação de sugestões de 
encaminhamentos posterior.   

7) Discussão 
acerca do P.L. nº 
8.874/2023 que 
“Dispõe sobre a 
proibição de 
manifestações 
populares na 
mesma data e local 
destinados a 
realização do 
desfile cívico-
militar do dia 07 de 
setembro”. 

7.1) Discutido na Comissão de Legislação e Normas 
para apresentação de segustões de encaminhamento 
na próxima plenária.  
 

12) Comissão 
Especial de 
Garantias da 
População em 
Situação de Rua 

12) Discutido sobre o documento encaminhado pela 
Vereadora Carla Ayres sobre as internações compulsórias 
da População em Situação de Rua.  
 
12.1) A Comissão deve se reunir para apresentação de 
propostas concretas ao CEDH acerca do tema; 
 



12.2) Daniel dos Santos (MNPR) comunica que estava se 
organizando um grupo do Conselho Nacional  em Brasília 
para realização de visita ao Estado de Santa Catarina de 
08 a 12 de abril; 
 
12.3) Erli Camargo (FINER) informou que a assessoria da 
vereadora Carla Ayres sugeriu que o CEDH emita uma 
nota referente ao tema; 
 
12.4) Sugestão da presidenta: Comissão de Legislação e 
Normas redação da nota para entrega ao representante do 
CNDH no dia da Conferência Estadual; 
 
12.5) Nasser (CDH Maria de Graça Braz) sugeriu fortalecer 
a comissão a partir do contato com diversos órgãos de 
forma a pressionar os gestores e cobrar quais ações 
efetivas são tomadas (ou não); 
 
12.6) A presidenta sugeriu que o CEDH pense juntamente 
com a Comissão realizar um Seminário entre os Comitês 
Municipais para comartilhamento de ideias; 
 
12.7) A conselheira Yara Hornke (CRP12) sugeriu 
organizar uma Campanha para criação de Comitês 
Municipais; 
 
12.8) Daniel dos Santos (MNPR) comunicou que esteve na 
Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e 
Família – SAS junto com a vice-presidente dona Ivone 
Perassa (Pastoral) para buscar informações acerca da 
situação atual do decreto que trata da criação do Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoamento da 
População em Situação de Rua – CIAMP. O convidado 
disse que foram informados que faltava apenas a 
assinatura da Secretaria de Estado da Segurança Pública 
– SSP para finalização do documento. O prazo dado para 
constituição do CIAMP e o Decreto seria até Julho de 2024, 
conforme relato; 
 
12.9) Débora Nunes (GEMDH/SAS) fez um relato acerca 
dos encaminhamentos feitos referentes tanto ao Projeto de 
Lei quanto ao Decreto e CIAMP, e se comprometeu a 
compartilhar no grupo da Comissão as cartilhas de 
orientação aos municípios e demais documentos 
refetentes ao assunto.   
  

13) Informes 
Gerais/Agenda 
Livre 

13) A conselheira Jaqueline (Pastoral) comunicou que no 
dia 08 de março será realizado evento com participação 
do senhor Francisco, do Ministério de Direitos Humanos e 
Cidadania que discutirá sobre a importância dos Comitês.  



5) Justificativas de 
ausências 

5.1) Celina Duarte (IGENTES)justificou no grupo geral; 
5.2) Maria Del Carmen (IMDH-UFSC) estava em sessão 
de fisioterapia; 
5.3) Ivone Perassa (Pastoral) estava em evento em 
Brasília;  

6) Devolutiva das 
ações da plenária 
anterior 

Publicada a Resolução nº 11/23 que institui a Comissão 
Não Permanente Pró Mecanismo e Comitê de 
Prevenção e Combate à Tortura, foi criado grupo de 
WhatsApp para início dos trabalhos porém ainda 
aguardando resposta da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública – SSP.  

OBSERVAÇÃO Aos (às) interessados (as) que queiram obter 
informações na íntegra, poderá buscá-las junto à 
Secretaria do CEDH-SC. 
Reunião foi encerrada às 16h42min. e a ata foi lavrada 
pela secretaria Manuela Brandão da Silveira Ribeiro e, 
juntamente a presidenta Erli, assinamos. 

 


